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A discussão sobre o papel dos Organismos Internacionais no 

Financiamento do ensino público fundamental é atual e percebe-se a crescente 

presença dessas instituições, principalmente do Banco Mundial, no contexto 

econômico, político e educacional dos países em desenvolvimento. Esta 

pesquisa discute, especificamente, o empréstimo realizado pelo Banco Mundial 

ao Brasil para as primeiras séries do Ensino Fundamental dos Estados 

nordestinos, através do II e III Projetos Nordeste para a Educação Básica, 

implementados entre 1994 e 1999. 

O título desses projetos refere-se à Educação Básica, entretanto eles 

dizem respeito, exclusivamente, às políticas para as séries iniciais do Ensino 

Fundamental, uma vez que existe uma diferença de concepção entre a 

legislação brasileira e a definição do Banco Mundial. Segundo a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, a Educação Básica 

compreende a Educação Infantil (creche - 0 a 3 anos e pré-escola - 4 a 6 

anos), o Ensino Fundamental (1ª a 8ª séries) e o Ensino Médio (3 séries). Na 

época do acordo para a realização desses projetos, estava em vigência a Lei 

nº 5.692/71, que denominava o Ensino Fundamental como 1º Grau e o Ensino 

Médio como 2º Grau. 

            O "Projeto Nordeste para Educação Básica", implantado entre 1994-

1999 no Piauí, apresenta como objetivo melhorar a qualidade do ensino nas 

primeiras séries do ensino fundamental das redes estadual e municipais de 

educação, propondo a integração entre Estado e Municípios e a mudança no 

padrão de gestão da educação pública. Para viabilizar seus objetivos, o Projeto 

Nordeste organiza-se em diferentes Componentes Estratégicos: Gestão 

Educacional; Capacitação de Recursos Humanos; Materiais de Ensino-

Aprendizagem e Rede Física (ampliações, reformas e equipamentos de 



escolas) e num Componente Especial voltado ao Financiamento de 

experiências que visem a melhoria da qualidade de ensino nas séries iniciais 

do Ensino Fundamental, conforme proposições dos diferentes Estados 

participantes.  

O financiamento das ações previstas no Projeto contou com recursos de 

empréstimo do Banco Mundial, do Ministério de Educação, através do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), e dos governos estaduais, 

com previsão inicial, em 1994, de US$ 745.100.000,00 (setecentos e quarenta 

e cinco milhões e cem mil dólares). O Governo Federal foi a instância que 

contraiu o empréstimo junto ao Banco Mundial, repassando os recursos aos 

Estados a título de concessão. Para o Piauí, Estado tomado como referência 

para a realização deste estudo, a previsão inicial era de um investimento de 

US$ 63.200.000,000 (sessenta e três milhões e duzentos mil dólares) durante 

os cinco anos de atividades (1994-1998). 

            Ao realizar uma análise preliminar das produções científicas sobre as 

propostas do Banco Mundial para a educação, foi possível constatar que a 

inexistência de produções sobre a temática no Piauí, entretanto, alguns 

estudos produzidos por autoras como Marília FONSECA (1998), Maria Clara 

Couto SOARES (1998) e Rosa María TORRES (1998) tratam da chamada 

cooperação internacional em âmbito nacional, enfatizando os aspectos 

econômicos e/ou educacionais, porém as peculiaridades locais, nesses 

estudos, são abordadas de maneira genérica. Portanto, faz-se necessária uma 

investigação mais detalhada sobre os processos de elaboração e 

implementação dessa cooperação e seu impacto nos sérios problemas que 

afetam a educação nos Estados do Nordeste, em especial, no Piauí. 

            Durante o desenvolvimento desta investigação, foi possível conhecer 

outros trabalhos realizados em diferentes universidades brasileiras, entre os 

quais situam-se as teses de doutorado de Roberto LEHER (1998), Francis 

Mary Guimarães NOGUEIRA (1998), Maria Abádia da SILVA (1999), Sônia 

Maria Portela KRUPPA (2000) e Maria de Fátima Félix ROSAR (1995), que 

discutem o papel do Banco Mundial no processo de reorganização do 

capitalismo e, particularmente, sua influência nas políticas educacionais 

brasileiras. 



            O resgate das produções realizadas permitiu verificar que os estudos 

sobre a temática da pesquisa são bastante interessantes e críticos, entretanto 

ainda existe a necessidade de investigações mais específicas e empíricas 

sobre os projetos implementados com recursos da cooperação internacional. A 

presente pesquisa pretende contribuir no sentido de superar as lacunas neste 

campo de investigação, sempre com a esperança de que outros pesquisadores 

piauienses e autoridades governamentais se sintam desafiados a dialogar com 

esta produção, buscando sempre substanciar os debates relativos à temática 

investigada. 

  

I - As Questões de Pesquisa 

A complexidade de situações geradas pelos projetos financiados com 

recursos da cooperação internacional nos diferentes Estados envolvidos requer 

um grande esforço dos (as) pesquisadores (as) na área da educação, para 

delimitar as intenções que possibilitem o desenvolvimento adequado da 

investigação científica. No âmbito desta pesquisa, as questões centrais que 

motivaram o desenvolvimento do estudo foram as seguintes: 

1.                  Quais condicionantes políticos e econômicos envolveram o processo 

de implementação do "Projeto Nordeste para Educação Básica" no Piauí, 

ocorrido entre 1994 e 1999? 

2.                  Qual o caráter das relações estabelecidas entre o Banco Mundial e 

os Governos Federal, Estaduais e Municipais, e dessas diferentes instâncias 

entre si, no processo de implementação do Projeto Nordeste? 

3.                  Quais elementos influenciaram a relação entre a Secretaria Estadual 

de Educação e Municípios do Piauí no processo de implementação do Projeto 

Nordeste, particularmente no que se refere ao processo de distribuição das 

ações junto aos Sistemas Municipais de Educação? 

Esse esforço de delimitação envolveu o resgate do estudo realizado por 

Vitor Henrique PARO (1998), o qual discute os condicionantes internos e 

externos da participação da comunidade nas escolas públicas. Por 

condicionantes internos o autor define os aspectos materiais (condições 

objetivas oferecidas pelo local de trabalho), institucionais (forma de distribuição 

interna do poder), político-sociais (interesses dos diferentes grupos no interior 

da escola) e ideológicos (concepções e crenças dos agentes que movem as 



práticas). Já os condicionantes externos são delimitados aos econômico-

sociais (condições de vida), culturais (modo de ver a participação) e 

institucionais (mecanismos de participação). Essa discussão é retomada por 

Rubens Barbosa de CAMARGO (1997), que analisa a implementação de 

políticas educacionais no âmbito do sistema e escolas municipais, 

particularmente durante o processo de implementação da proposta educacional 

do governo democrático-popular na cidade de São Paulo entre os anos de 

1989 e 1992. 

No âmbito desta pesquisa, três condicionantes interessam diretamente à 

realização deste trabalho: os político-sociais, os institucionais e os econômicos. 

Os condicionantes político-sociais envolvem os interesses imediatos dos 

diferentes grupos no interior do Estado, sendo que tais interesses determinam 

as práticas no processo de implementação das políticas educacionais, 

ocasionando conflitos e contradições na disputa pela hegemonia. Os 

institucionais são pertinentes na medida em que a distribuição do poder na 

estrutura de coordenação dos Projetos de cooperação internacional explicitam 

a priorização de determinados interesses, como se verá no decorrer deste 

trabalho. Por fim, os condicionantes econômicos evidenciam que durante o 

processo de definição das políticas ocorrem justaposições entre os interesses 

políticos dos que participam e aqueles diretamente ligados ao processo de 

acúmulo de capital, estes historicamente vinculados à gestão do serviço 

público, conforme discussão realizada por Francisco de OLIVEIRA (1998), José 

Willington GERMANO (2000) e Luiz Antônio da CUNHA (1995). 

  

II - Os Objetivos da Pesquisa 

Esta investigação parte do pressuposto que, em geral, nenhuma pesquisa tem 

condições de esgotar todas as variáveis presentes em determinado fenômeno. 

Assim, o presente estudo representa o esforço para compreender as 

determinações fundamentais da implementação do Projeto Nordeste para a 

Educação Básica no Piauí, tendo a clareza de que este não se propõe a 

esgotar todos os aspectos nele abrangidos. 

Assim, a partir das questões que motivaram a execução desta pesquisa, 

foi definido seu objetivo geral: investigar os condicionantes políticos e 

econômicos do processo de implementação do Projeto Nordeste para 



Educação Básica, tendo como foco as relações entre Banco Mundial, governos 

federal, estaduais e municipais. 

No sentido de delimitar mais ainda esta investigação, foram definidos os 

seguintes objetivos específicos: resgatar o processo de elaboração e 

implementação do Projeto Nordeste para Educação Básica; compreender as 

influências dos interesses políticos e econômicos dos diferentes agentes 

envolvidos neste processo; entender as relações entre o Estado do Piauí e os 

municípios durante a implementação do Projeto Nordeste e verificar o impacto 

da troca de gestores da educação neste processo. 

  

III - Os pressupostos teórico-metodológicos 

Ao iniciar-se a reflexão sobre a atuação do Banco Mundial e dos governos 

federal, estadual e municipais envolvidos no processo de implementação do 

Projeto Nordeste para Educação Básica no Piauí, percebeu-se a necessidade 

de entender o papel desempenhado pelo Estado no atual contexto político e 

econômico, de forma que se compreendesse seu movimento no processo de 

negociação dos projetos de cooperação internacional. Esta necessidade 

motivou o estudo da obra de Nicos POULANTZAS (2000), autor que fornece 

contribuições fundamentais para a compreensão do Estado e dos conflitos que 

ocorrem no processo de disputa pela hegemonia. 

A reflexão realizada pelo autor permitiu compreender que, no processo 

de implementação de um Projeto educacional financiado por recursos 

internacionais, os interesses das diferentes frações de classe que compõem o 

Estado também afloram e se confrontam resultando em medidas que venham a 

favorecer este ou aquele segmento no seu interior. 

A partir dessas reflexões iniciais, no sentido de delinear o 

desenvolvimento desta pesquisa, recorreu-se aos estudos realizados por Karl 

MARX (1985), Karel KOSIK (1967), Antônio GRAMSCI (1995) e Gaudêncio 

FRIGOTTO (1999). Esses autores ponderam o desafio de executar a 

apreensão radical da realidade, com vistas à superação do imediatismo do 

fenômeno estudado, de forma a ascender do abstrato, entendido como a forma 

pela qual o fenômeno se apresenta num primeiro instante, ao concreto, a 

percepção da essência da realidade pesquisada. 



Esta proposta é pautada no entendimento de que as relações sociais e 

políticas que os homens estabelecem entre si têm relação direta com a forma 

pela qual os indivíduos produzem sua existência, ou seja, remete diretamente 

ao modo de produção vigente, visto que ele “define, em última instância, o 

complexo social em suas diferentes dimensões” (FRIGOTTO, 1999, p. 84). 

O pressuposto mencionado revelou-se o caminho mais conveniente para o 

tratamento do objeto desta pesquisa, visto que ela toma como sujeito especial 

o Banco Mundial, organismo financeiro internacional que, mesmo se propondo 

ao financiamento de projetos de alívio à pobreza, não perde seu caráter 

explícito de agência financeira diretamente ligada aos interesses econômicos 

privados. 

Assim, compreendendo que em última instância os interesses econômicos são 

os principais determinantes das relações entre os diferentes agentes sociais e, 

ainda, que a sociedade capitalista se caracteriza pela divisão entre 

proprietários dos meios de produção e detentores da força de trabalho, por 

certo, conflitos e problemas sociais são frutos deste mesmo sistema. Essas 

considerações exigem uma reflexão mais crítica sobre papel do Banco Mundial, 

pois à medida que justifica sua atuação no âmbito da cooperação internacional 

como esforço de implementar políticas que aliviem a pobreza das populações 

excluídas, o Banco procura impedir a compreensão de que tais problemas são 

fruto da política que patrocina no processo de avanço das políticas de ajuste 

estrutural. 

  

IV - O Desenvolvimento da Pesquisa 

Essa pesquisa foi desenvolvida em quatro etapas, sem uma divisão 

rígida quanto à seqüência de realização de cada uma, já que a opção foi 

realizar uma investigação qualitativa. A partir de uma abordagem geral, 

realizou-se um estudo de caso, definido por Augusto N. S. TRIVINÕS como 

“uma categoria de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa 

profundamente” (1987, p. 133), sobre a implementação do Projeto Nordeste no 

Estado do Piauí. 

Na primeira etapa, realizou-se um estudo dos documentos sobre o 

processo de implementação e avaliação do Projeto Nordeste, condensado em 



relatórios, diagnósticos, termos de convênio e acordos assinados pelo Banco 

Mundial, Governo Federal e Governo Estadual do Piauí.  

O resgate histórico da elaboração do Projeto Nordeste foi realizado a 

partir do estudo de CABRAL NETO (1997), que abrange o período de 1982 a 

1993, e também dos Relatórios Finais do Projeto Nordeste, elaborados pelo 

MEC e pelo Banco Mundial. As fases de implementação, conclusão e avaliação 

(1993 a 2000) foram resgatadas por meio de fontes documentais e de pesquisa 

de campo. 

Na segunda etapa, trabalho de campo, foram abordados os participantes do 

processo de implementação e avaliação do Projeto, por meio de entrevistas 

semi-estruturadas com representantes das Secretarias Estadual e Municipais 

de Educação que participaram desse projeto no Piauí entre os anos de 1994 e 

1998, com ênfase naqueles que tiveram papel estratégico na definição de suas 

diretrizes.  

A terceira etapa envolveu entrevistas com representantes da Direção Geral do 

Projeto Nordeste (DGPN) e com técnicos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Em síntese, foram realizadas 28 entrevistas, assim distribuídas: 06 

representantes dos Sistemas Municipais de Educação; 11 do Sistema 

Estadual; 01 assessor da Secretaria Estadual de Planejamento e 10 

representantes do Sistema Federal. Não foi possível entrevistar o 

representante do Banco Mundial que acompanhou o processo de 

implementação do Projeto, uma vez que ele não estava no Brasil no período de 

realização desta pesquisa. 

A quarta, e última, etapa da pesquisa foi conclusão da análise dos dados e 

elaboração da dissertação para a defesa pública, realizada em abril de 2002. 

  

V - Resultados da Pesquisa 

            A análise do atual contexto socioeconômico permitiu perceber a 

importância dos organismos internacionais, em particular do Banco Mundial, na 

orientação econômica da maior parte dos países do mundo, em especial, dos 

países em desenvolvimento, que se apresentam mais vulneráveis às 

exigências de execução das políticas de ajuste estrutural (diminuição do papel 



do Estado e maior liberdade para o mercado), garantindo políticas mais 

convenientes aos interesses do capital. 

            O estudo bibliográfico evidenciou que as políticas preconizadas pelo 

Banco Mundial são justamente aquelas que mais interessam aos países que 

compõem o G7, em particular aos EUA, que pretendem a expansão dos seus 

interesses, mesmo em detrimento das condições de vida nos países em 

desenvolvimento. Entretanto, a implementação de tais políticas conta com o 

apoio decisivo dos governos e das elites nacionais, que viabilizam sua inserção 

e operacionalização, conforme as orientações das agências que monitoram, 

através do mecanismo das condicionalidades, as metas acertadas nos ditos 

acordos de cooperação internacional. 

            Foi possível entender, com LEHER (1998), como no decorrer de poucas 

décadas o Banco Mundial assumiu o papel de intelectual orgânico dos 

interesses dos países que detêm a hegemonia mundial, garantindo a 

propagação da ideologia da globalização como sustentáculo das reformas. A 

educação desempenha um papel estratégico nesse processo, pois, ao 

propagar esta ideologia, procura impedir que a classe trabalhadora adquira 

consciência das contradições do sistema, acomodando-se às desculpas 

meritocráticas para as diferenças de classe no interior da sociedade. 

            Neste contexto, as políticas sociais, destituídas de seu caráter de direito 

e travestidas com o manto da caridade, cumprem o duplo papel de amenizarem 

as contradições do sistema, conforme OLIVEIRA (1998), garantindo a inclusão 

subalterna daqueles que sofrem com as conseqüências de políticas que 

priorizam o capital, em vez do trabalho, amenizando conflitos reais ou 

prevenindo potenciais conflitos desta contradição, e colaborando para a 

reprodução da força de trabalho, já que o salário não cumpre essa função 

social, cabendo ao Estado alimentar o capital, seja complementando os 

recursos necessários à subsistência da classe trabalhadora com salários 

indiretos (políticas sociais), seja engordando diretamente o capital, por meio 

das relações que com esse estabelece. 

            O Banco Mundial desenvolve um papel estratégico na definição das 

políticas educacionais, atuando, conforme LEHER (1998), como “Ministério 

Mundial da Educação”, exportando pacotes de políticas educacionais aos 

países em desenvolvimento que sucumbem ao peso e aos interesses do 



capital internacional. Aqui, a educação restringe-se ao papel de reproduzir a 

força de trabalho para o capital, formar ideologicamente conforme os interesses 

dele e servir como segmento do mercado a ser explorado comercialmente pelo 

setor privado. 

            No âmbito do Projeto Nordeste, foi possível verificar como o contexto 

político e econômico mais amplo cumpriu papel determinante no longo 

processo de elaboração (1982-1993) e de implementação (1994-1999), já que 

envolvia interesses das diferentes esferas participantes do processo: Banco 

Mundial, governos estaduais e federal. Aos municípios reservou-se o papel de 

coadjuvante, sempre no aguardo de ações e recursos para melhorar a 

qualidade da educação pública. 

O governo brasileiro, interessado em recursos adicionais que lhe 

permitissem o equilíbrio da balança de pagamentos, tinha muito interesse em 

negociar com o Banco Mundial novos empréstimos. O Banco, por sua parte, 

negociava na perspectiva de ampliar sua influência, para garantir que o país 

avançasse nas reformas estruturais preconizadas desde a década de 70. Além 

disto, o setor educacional almejava que o empréstimo contribuísse para a 

adoção de um modelo gerencial moderno e eficiente, possibilitando a 

qualificação de suas equipes para garantir as mudanças no sistema. 

O Banco Mundial, desejoso de imprimir sua própria marca no processo 

de negociação do Projeto Nordeste, não previa a resistência dos secretários 

estaduais de Educação, que também procuravam participar das decisões sobre 

o formato do Projeto. Assim, além da disputa entre as diferentes frações no 

interior do aparelho do Estado, o confronto entre Banco Mundial e secretários 

de educação nordestinos foi muito importante como elemento de resistência ao 

avanço do poder de influência do Banco Mundial no sistema educacional. 

Entretanto, a suspensão das negociações, motivada pelas animosidades  entre 

o governo brasileiro e o FMI no processo de discussão do pagamento da dívida 

externa, possibilitou ao Banco aproveitar da desmobilização dos secretários 

para impor um modelo mais conveniente aos seus interesses. 

            A análise do desenho final do Projeto Nordeste revelou que os 

principais pontos polêmicos entre as Secretarias Estaduais de Educação e o 

Banco Mundial no processo de elaboração do referido Projeto foram 

resgatados e implementados na década de 90: o diagnóstico dos Sistemas 



Estaduais de Educação por auditoria externa independente; o plano de reforma 

administrativa desenvolvido por consultores do Banco Mundial; a criação de 

gerência específica para administrar o Projeto e a definição das prioridades, 

uma vez que resgataram os modelos desenvolvidos em Projeto anteriores, a 

exemplo do EDURURAL e do Monhangara, ignorando as questões colocadas 

pelos secretários de educação e pelos técnicos do MEC, insatisfeitos com o 

desenrolar das discussões. 

            A polêmica existente entre MEC e SUDENE, e entre os interesses do 

PMDB e do PFL revelou que tais projetos são moldados, também, num 

processo de conflitos de interesses, no qual as diferentes frações do bloco no 

poder disputam pela hegemonia do processo, sempre na perspectiva de 

garantir o controle sobre a administração dos recursos, para a manutenção e 

ampliação de suas bases eleitorais nos municípios, via distribuição seletiva dos 

recursos públicos, problema que, por certo, o Projeto não conseguiu resolver, 

apesar deste objetivo ter sido anunciado no diagnóstico inicial do Banco 

Mundial.  

            Falhas sérias no desenho do Projeto, resultando em divergências entre 

os diferentes documentos gerados no período, principalmente entre os 

documentos do MEC e do Banco, evidenciam que o MEC procurou garantir, no 

Documento Básico, o enfoque defendido pelos secretários estaduais de 

Educação, qual seja, a prioridade de ação no âmbito da escola e da 

descentralização do sistema, diferentemente da proposta do Banco, que 

expunha as ações prioritárias no Projeto no âmbito dos órgãos centrais do 

sistema, elemento que desagradou o Banco Mundial, conforme expressa no 

seu relatório final. 

            Parte das dificuldades vivenciadas no decorrer do processo de 

implementação da proposta relacionava-se com os problemas de formato do 

Projeto, na medida em que a longa e conflituosa trajetória de elaboração (1982-

1993) resultou em um desenho que apresentava: conflitos de concepções; 

metas mal dimensionadas, problemas no cronograma; excesso de 

procedimentos burocráticos, visando garantir o monitoramento do Banco 

Mundial; mau dimensionamento do cronograma de liberações e 

superestimação da contrapartida dos Estados. Estes fatores quase paralisaram 

o Projeto na sua primeira fase de execução, prejudicando muito o país, que 



pagou cerca de US$ 1 milhão de dólares, somente de taxa de compromisso 

sobre os recursos não desembolsados entre o período de assinatura e o início 

da execução. 

            A posse de Fernando Henrique Cardoso e de Paulo Renato de Sousa, 

em 1995, foi determinante para a recuperação do Projeto Nordeste, 

possivelmente porque houve um melhor alinhamento entre as diretrizes 

propagadas pelo Banco e a política implementada na segunda metade da 

década de 90, configurado no avanço das políticas neoliberais no país. No 

âmbito educacional, ocorreu a institucionalização de várias ações iniciadas no 

Projeto Nordeste e defendidas pelo Banco Mundial para a educação, a 

exemplo da reforma do sistema educacional, representada pelo tripé da atual 

política: sistema de avaliação, currículo nacional e política aligeirada de 

formação de educadores. 

            Com o argumento da necessidade de combater o problema do 

clientelismo e do nepotismo no sistema, expressos no inchamento da máquina 

administrativa e na manutenção de servidores públicos contratados por 

relações familiares ou político-partidárias, foram criadas as Metas Anuais de 

Gerenciamento Eficiente (AMETs), por meio das quais o Banco Mundial 

pretendeu monitorar a reforma do sistema educacional, no que se refere, 

principalmente, aos gastos com pessoal e com material de consumo. 

Em geral, as AMETs colaboravam com as reformas administrativas 

“sugeridas” pelo Banco: enxugamento da máquina, corte de gastos e reformas 

na legislação, todas relacionadas à diminuição da responsabilidade do Estado 

com a sociedade. Tendo consciência que haveria resistência de Estados e 

Municípios devido à impopularidade de tais ações, o Banco Mundial encontrou 

nas metas de eficiência o “estímulo” para a implementação das reformas, uma 

vez que vinculou a liberação da maior parte dos recursos ao alcance dessas 

metas. 

            Ao que tudo indica, a inserção do componente Instalações Escolares 

parece ter ocorrido apenas como estratégia de controle do processo de reforma 

administrativa, pois não era objetivo do Projeto a ampliação do atendimento. 

Outro elemento que pode ter estimulado a inserção deste componente é o fato 

de ele estar vinculado diretamente a um setor fundamental do sistema 



produtivo, as empresas de construção civil, com as quais o Estado parece ter 

uma relação bastante íntima. 

Ao contrário do discurso do Banco Mundial, as metas não serviam 

apenas como incentivo adicional, mas eram pré-condição para a liberação dos 

recursos, premiando os Estados que cumprissem as AMETs (“que fizessem a 

lição de casa”) com recursos adicionais e punindo aqueles que não se 

empenhassem para o alcance da reforma proposta, suspendendo os recursos 

programados. A lógica que perpassa as AMETs tem a ver com a análise de 

GENTILI (1996): a transferência da lógica mercadológica para a gestão da 

educação e a transferência da sistemática de prêmio-castigo para o sistema 

educacional. 

As AMETs estavam tão articuladas com o processo de ajuste estrutural 

que o Banco Mundial sugeria a não reposição das vagas advindas das 

aposentadorias, uma vez que as disposições constitucionais que garantem a 

estabilidade dos servidores públicos eram vistas como “limitação” ao processo 

de reforma neoliberalizante. Entretanto, o mecanismo mostrou-se inábil para o 

alcance do objetivo proposto, e a implementação das políticas do governo FHC 

demonstrou sua consonância com as exigências do Banco Mundial ao instituir 

a Lei de Responsabilidade Fiscal como mecanismo para o alcance dessas 

metas negociadas com o Banco Mundial e com o FMI no processo de ajuste 

fiscal. A pressão para o alcance das metas resulta na instituição dos Planos de 

Demissão Voluntária (PDV), que prejudicam principalmente as áreas sociais, 

como observado no caso no Estado do Piauí. 

Demonstrada a inviabilidade de monitoramento via AMETs, foi instituído 

o Fundo Competitivo, instrumento que mantém a mesma lógica empresarial, 

garantindo a premiação dos estados considerados eficientes na administração 

do componente Instalações Escolares e a punição, com a perda de recursos, 

daqueles que eram inábeis na administração do Projeto. Se, por um lado, esse 

mecanismo exige maior empenho dos estados na execução do Projeto, por 

outro motiva a competição para o seu bom desempenho, inviabilizando a 

organização solidária dos secretários estaduais de Educação nos embates com 

a Direção do Projeto e com o Banco Mundial. 

O Fundo Competitivo reproduz a mesma lógica utilizada pelo Banco 

Mundial e pelo FMI no processo de negociação das políticas 



macroeconômicas, no processo de inserção das reformas de ajuste estrutural, 

expandindo a lógica meritocrática no interior do sistema educacional. 

A influência dos organismos internacionais no Estado brasileiro 

concretiza-se, também, por meio das coordenações dos Projetos na medida 

em que se situam fora da estrutura regular do Ministério, com técnicos 

majoritariamente terceirizados, com procedimentos diferenciados e com grande 

poder de influência sobre o ministro da Educação, visto que a direção está 

vinculada diretamente a ele, e sobre os procedimentos de rotina do MEC, a 

exemplo do FNDE com o qual atua em sistema de colaboração, inclusive 

substituindo algumas de suas funções. 

O argumento de que projetos financiados por organismos internacionais 

não são compatíveis com a sistemática de administração pública, devido à sua 

ineficiência e às influências políticas permanentes, não se sustenta, uma vez 

que a Direção do Projeto também era pressionada por tais interesses. A 

influência dos organismos internacionais na administração dos recursos 

públicos é garantida pela autonomia que essas equipes adquirem frente à 

gestão pública. Exemplos esclarecedores dessa situação podem ser 

verificados na força de suas regras em relação à legislação nacional, na 

continuidade de sua presença no país por meio de novos projetos, 

independentemente dos cenários políticos, e na total ausência de controle 

sobre essas agências por parte da sociedade civil e do próprio do Estado. 

As condições de trabalho das equipes que coordenam os projetos 

internacionais, a exemplo do Projeto Nordeste, são muito melhores do que as 

condições dos profissionais do Ministério da Educação e dos Estados, e, além 

de não haver a disseminação dos benefícios, houve situações de perda de 

pessoal qualificado do quadro regular por meio de demissões voluntárias para 

dedicação ao trabalho de consultoria nos organismos internacionais. Os 

funcionários públicos que poderiam contribuir, a partir da ótica do serviço 

público, na luta para que a gestão dos projetos educacionais pudesse 

engrandecer a esfera pública no campo das políticas educativas, atuam, agora, 

dentro da perspectiva propagada pelos organismos internacionais. 

A articulação entre Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) e Banco Mundial explicita bem seu caráter, pois 

ambos são membros do sistema Nações Unidas e colaboram para a expansão 



da política desses organismos em âmbito internacional. Não cabe neste 

trabalho fazer uma comparação do perfil de cada instituição, mas evidenciar a 

colaboração e o papel auxiliar do PNUD no processo de implantação de 

reformas nos países em desenvolvimento. 

Aspectos da gestão financeira do Projeto Nordeste são bastante 

complexos, evidenciando a necessidade de um estudo específico sobre os 

ganhos e perdas financeiras advindas dos acordos com o Banco Mundial para 

a educação, propósito que foge ao objetivo deste trabalho. Entretanto, é 

importante ressaltar que esta pesquisa confirmou a crítica feita por vários 

autores, dentre os quais se destacam FONSECA (1998), CORRAGIO (1998), 

TORRES (1998), SOARES (1999) e VIEIRA (2001), visto que as condições do 

acordo são extremamente desfavoráveis ao país, incidindo várias penalidades 

durante sua execução, devido às características próprias do processo de 

implementação de um projeto educacional, culminando em um custo 

extremamente elevado. 

Ainda no âmbito das cláusulas financeiras, destaca-se também a 

adoção, pelo governo brasileiro, das normas e documentos padronizados pelo 

Banco para as aquisições de bens, obras e serviços, além da aceitação de 

execução de licitação internacional para um percentual considerável dos 

recursos, procedimento que contribuiu para burocratizar o processo e para 

prejudicar o desempenho financeiro do MEC e dos estados. Além disso, a 

adoção de normas e documentos externos para a administração pública revela 

o papel subserviente que o país termina cumprindo no processo de execução 

desses acordos internacionais. 

A exigência da realização de licitação internacional contribui para 

desvelar o caráter capitalista do Banco Mundial e superar a imagem de um 

Banco de Desenvolvimento interessado, principalmente, em colaborar para o 

alívio da pobreza em âmbito mundial, já que suas cláusulas financeiras revelam 

sua relação direta com os interesses do capital internacional, com o avanço da 

globalização econômica, em detrimento das condições de vida de milhares de 

trabalhadores dos países em desenvolvimento. 

A tentativa de controle executado sobre os estados e sobre o MEC fica 

evidente por meio dos prazos exigidos para a execução das ações e 

apresentação dos relatórios; das auditorias independentes nas contas do 



Projeto; da exigência da instalação de um sistema informatizado para facilitar o 

acompanhamento por parte do Banco Mundial e da definição dos critérios para 

a elegibilidade dos Municípios para a participação nas ações do projeto. 

Para avançar na reflexão sobre o processo de implementação do Projeto 

Nordeste, de uma maneira mais sistematizada retomar-se-á sua discussão a 

partir dos condicionantes anunciados na primeira parte deste trabalho. 

Entretanto, antes de iniciar essa tarefa, retomar-se-ão esses conceitos 

definidos por PARO (1988) e CAMARGO (1997), realizando os ajustes 

necessários para a compreensão do objeto desta pesquisa. 

Os autores argumentam que os condicionantes institucionais 

relacionam-se com a distribuição do poder e da autoridade. Na sociedade 

capitalista, cujas relações verticais de subordinação e mando prevalecem, tais 

condicionantes envolvem um caráter centralizador e burocratizante, 

materializados em procedimentos, normas e leis, que cristalizam a autoridade. 

Os condicionantes político-sociais, tratados a partir deste momento apenas 

como condicionantes políticos, perpassam pelos interesses imediatos dos 

diferentes grupos sociais no interior do Estado, ocasionando conflitos e 

contradições na disputa pela hegemonia. Entretanto, esses condicionantes 

políticos são articulados com as questões estruturais do sistema capitalista, 

portanto aos condicionantes econômicos, responsáveis pela viabilização dos 

interesses hegemônicos a longo prazo. Os diferentes condicionantes se 

articulam, existindo uma inter-relação entre eles. 

Frente à definição realizada, é importante ressaltar que o Projeto 

Nordeste no Piauí assume certas especificidades devido às características 

particulares do Estado. Dentre os aspectos mais relevantes, a situação 

socioeconômica e política é a mais marcante. O fracionamento do Estado em 

pequenos Municípios e a predominância de relações políticas baseadas em 

laços familiares foram os dois elementos mais relevantes da caracterização 

realizada. Estas questões, acrescidas da pobreza econômica e social, 

elementos que não diferenciam muito o Piauí de outros Estados nordestinos, 

favorecem a manutenção de relações clientelistas e a utilização da máquina 

administrativa para a consolidação e perpetuação do bloco hegemônico no 

poder. 



Assim, percebe-se que os condicionantes políticos foram determinantes 

no processo de implementação do Projeto Nordeste, pois a imposição de 

interesses político-eleitorais, estratégia utilizada para perpetuar a liderança 

política, moral e intelectual de determinado grupo, com o objetivo de propagar 

sua visão de mundo e moldar os interesses e as necessidades dos grupos 

subordinados, perpassou todo o processo. A classe dominante, representada 

por políticos de todas as esferas do governo, no processo de disputa pela 

hegemonia utiliza-se do aparato do Estado e de suas influências, para fazer 

valer seus interesses, mesmo que para isso esteja prejudicando milhares de 

trabalhadores que necessitam das políticas sociais para sobreviver. 

No âmbito municipal, pôde-se verificar que os secretários municipais de 

Educação piauienses têm pouca autonomia, problema acentuado quando não 

têm relações de parentesco com os prefeitos, ficando mais sujeitos às 

pressões dos chefes políticos locais, uma vez que estes têm maior poder de 

influência sobre eles. A exclusão de secretários municipais de educação da 

gestão dos recursos e mesmo das informações sobre os recursos repassados 

das outras instâncias governamentais revela que ainda hoje o público é 

confundido com o patrimônio da família ou grupo que ocupa o poder local nas 

pequenas cidades do Brasil. 

A questão política-partidária revelou-se um dos condicionantes centrais 

na relação entre estados e municípios na medida em que a distribuição das 

ações e serviços públicos não tomam como referência a necessidade das 

diferentes regiões do Estado, mas a filiação político-partidária dos prefeitos 

municipais, critério mais importante para os gestores do que o bem-estar das 

populações. 

A preponderância do condicionante político foi confirmada pela forma de 

distribuição das ações do componente instalações escolares, uma vez que a 

sistematização feita por esta pesquisa evidenciou que os critérios político-

partidários prevaleceram sobre outras possibilidades, à exceção do critério 

estabelecido pelo Programa Comunidade Solidária. Interessante que, não 

satisfeitos com a adoção de tais critérios, em alguns estados os governantes 

passaram a prejudicar os prefeitos opositores por meio da ação concomitante 

em todas as escolas, prejudicando principalmente as crianças matriculadas. 



Durante a implementação do Comunidade Solidária, criou-se polêmica 

entre estado e municípios no que se refere ao controle dos recursos. A 

centralização destes no Estado, sob justificativa de que este estava mais apto a 

realizar as ações dentro dos critérios exigidos pelo Banco Mundial, revelou que 

a disputa pelo controle dos recursos visava realmente garantir o domínio do 

processo de licitação e de contratação das empreiteiras para a execução das 

obras. A justificativa de não repassar os recursos referia-se à falta de 

capacidade administrativa dos municípios para administrarem um Projeto deste 

porte, entretanto o próprio Estado revelou suas fragilidades, confirmando o 

diagnóstico do Banco Mundial que apontava este problema como um dos 

riscos ao sucesso do Projeto. 

A orientação de priorizar os municípios do Programa Comunidade 

Solidária, garantiu a definição de critérios mais objetivos para uso dos recursos 

do componente Instalações Escolares, entretanto revelou a ingerência do 

governo federal, pois inseriu um critério não previsto no acordo inicial, tirando a 

autonomia dos Estados. Entretanto a resistência deles ocorreu por meio da 

recusa em garantir as contrapartidas do Projeto. A definição de priorizar as 

reformas de escolas nos municípios nordestinos mais pobres tornou o Projeto 

mais coerente com a proposta do Banco Mundial de focalização das políticas 

nos segmentos mais pobres da sociedade. 

Assim, verifica-se que tutela e clientelismo estão presentes em todas as 

esferas da administração pública (federal, estadual e municipal). Além de nos 

municípios, estão presentes nos Estados, por meio da utilização de critérios 

político-partidários para a distribuição das ações, e na União, na medida em 

que as políticas do próprio MEC, quando seletivas, destinam-se 

prioritariamente aos municípios cujos partidos têm maior pressão e presença 

dentro do governo, muitas vezes intermediada por deputados federais e 

senadores da República. 

A força de deputados e senadores para garantir ou impedir o acesso aos 

recursos e ações promovidos pelos diferentes Ministérios é relatada por 

diferentes sujeitos desta pesquisa, a ponto de os municípios que não têm 

políticos que representem seus interesses junto ao governo federal (“órfãos”) 

ficam excluídos do acesso às ações por ele desenvolvidas. Esta situação 

condiciona a atuação político-partidária no interior do Estado e reforça a política 



conservadora que tem no papel dos chefes políticos (“caciques”) um 

mecanismo de tutela sobre os municípios. Neste sentido, não parece 

coincidência que as ações do Projeto Nordeste que envolveram maior volume 

de recursos foram implementadas em anos eleitorais, assim como os principais 

problemas de denúncias de má administração dos recursos também ocorreram 

nestes períodos (1996 e 1998). 

A perpetuação deste tipo de política é garantida, também, pelo poder 

interno de cada grupo envolvido e, neste sentido, existe uma grande pressão 

para que este padrão de conduta não seja modificado. Um elemento 

impressionante deste modelo de gestão refere-se à pressão exercida pelos 

próprios correligionários e à recusa de procedimentos que venham amenizar as 

ações clientelistas no interior do Estado, perpetuando o patrimonialismo e a má 

gestão dos recursos públicos. 

No que se refere às relações entre o MEC e Estado, o processo inicial 

de implementação do Projeto Nordeste evidenciou hostilidade entre ambos, 

principalmente no que diz respeito aos procedimentos no processo de gestão 

dos recursos, sendo que ao primeiro faltavam mecanismos institucionais que 

pudessem controlar efetivamente o processo. Após a criação da DGPN, a 

relação estabelecida parece ter favorecido a execução do Projeto, entretanto 

com conflitos pontuais em relação aos condicionantes institucionais, execução 

de normas e cumprimento de prazos, muitas vezes pouco adequados à 

realidade dos Estados. 

No que se refere à relação entre DGPN e MEC, a pesquisa apontou que houve 

melhor administração do Projeto Nordeste após a instituição da direção, e se 

percebe maior afinidade dela com as orientações emanadas pelos organismos 

internacionais. Interessante notar que o principal argumento para a criação da 

DGPN refere-se à incompatibilidade nos procedimentos, visto que o MEC e o 

FNDE atuam pautados em critérios diferenciados, sendo mais permeáveis às 

pressões políticas. Tudo indica que as normas negociadas com o Banco 

Mundial tornam a DGPN menos permeável a essas pressões realizadas pelos 

Estados ou por seus representantes, deputados federais e senadores. Com o 

objetivo de adotar critérios supostamente mais técnicos para a execução do 

Projeto, a DGPN adotou os critérios do Comunidade Solidária para a escolha 

dos municípios e instituiu o Fundo Competitivo, como critério para a distribuição 



dos recursos entre os Estados. Entretanto, tais critérios não são isentos de 

uma perspectiva política e ideológica, pois propagam a competitividade como 

elemento central para o aumento da eficiência e eficácia na administração dos 

recursos e na recuperação do sistema educacional. 

O papel e a força do Banco Mundial apresentam-se na pressão exercida sobre 

a DGPN a fim de pressionar os Estados para a execução das normas 

estabelecidas no Projeto. Se, por um lado, se percebe a presença cada vez 

mais marcante dos organismos internacionais no país, a pesquisa permitiu 

notar que a relação estabelecida entre DGPN e Banco Mundial, no âmbito do 

Projeto Nordeste, não é monolítica, pois envolve um processo de negociação 

permanente exigindo capacidade de argumentação dos técnicos da Direção do 

Projeto. Obviamente que tal negociação ocorre dentro de determinados limites 

impostos pela agência financiadora. A percepção desta contradição é muito 

relevante, pois, como o Banco atua com um pacote de medidas que considera 

mais adequado para os sistemas educacionais, o país também, tendo 

consciência das dificuldades dessa relação, procura ajustar suas posições, 

avançando, quando possível, por meio da negociação. Assim, percebe-se que 

a relação com o Banco Mundial não é livre de contradições, uma vez que, num 

processo de correlação de forças, existe certa margem de manobra, onde 

alguns avanços, ou resistências, são alcançados. Entretanto, aspectos centrais 

desses acordos não inegociáveis, pois devem garantir a realização dos 

interesses hegemônicos representados pelo Banco. 

As disputas verificadas no processo de implementação do Projeto, e das 

políticas educacionais em geral, representam a disputa de interesses das 

diferentes frações de classe que compõem o Estado, cujas diferenças afloram 

e se confrontam, resultando em medidas que venham a favorecer este ou 

aquele segmento no interior do aparelho de Estado. Aqui as frações disputam a 

hegemonia, sempre buscando alcançar a prevalência de seus interesses 

políticos, econômicos e sociais. Apesar destes conflitos, o Estado continua 

desempenhando o papel de organizador e representante do bloco no poder, 

articulando seus interesses a longo prazo, independente das disputas por 

interesses imediatos que ocorrem neste processo. 

Neste contexto, os condicionantes institucionais têm o papel de fornecer 

o parâmetro para a organização e estruturação do Projeto. Obviamente que 



este condicionante, assim como os demais, não se apresenta isolado, isento 

dos interesses políticos ou econômicos; na verdade aquele atua como suporte 

destes. Assim, vários elementos condicionaram a execução do Projeto, dentre 

os quais se destacam: o desenho inicial; a estrutura dos Estados; a hierarquia 

estabelecida no processo de implementação do Projeto; os procedimentos 

exigidos; as regras e normas estabelecidas; a troca de gestores durante o 

processo e as contrapartidas. 

Um primeiro elemento a ser destacado como condicionante institucional 

refere-se ao desenho do Projeto, pois, além das incongruências, como se viu 

no decorrer deste trabalho, este causou certo descontentamento inicial da 

Secretaria da Educação do Piauí, pois se percebia um maior poder do agente 

financeiro na definição das diretrizes do Projeto, sendo necessária uma 

adaptação dele às propostas locais, ou mais especificamente, a adequação 

das propostas locais ao formato do Projeto. Além disto, tais problemas 

contribuíram para dificultar o processo. 

Na perspectiva de inserir a lógica da eficiência, o Banco Mundial 

monitora o processo por meio de rígido controle sobre a sistemática de 

trabalho, exigindo relatórios, auditorias, fluxo de informações, normas para 

aquisições que resultaram em dificuldades e tornaram o Projeto moroso, 

causando o impedimento de um bom fluxo das atividades.  Essas exigências, 

acrescidas pelos problemas no formato do Projeto e pela falta de experiência e 

de habilidade das equipes coordenadoras, revelaram que os procedimentos 

foram inadequados para a realidade dos Estados. 

Verificou-se pouca flexibilidade das normas, que não se revelaram 

adequadas ao setor educacional, motivando os problemas entre Direção 

Projeto e Estados envolvidos uma vez que havia dificuldade no cumprimento 

das normas e dos prazos. Este conflito resultou no entendimento de que a 

DGPN tinha um maior compromisso com as exigências do Banco Mundial, em 

detrimento das necessidades dos Estados. Ao que tudo indica, o Banco 

Mundial obstruía a relação entre DGPN e Estados devido à ambigüidade de 

seu papel, concomitantemente financiador, assessor e controlador, ao tempo 

em que a Direção procurava responder aos seus interesses e necessidades, 

não deixando de argumentar sobre as dificuldades e necessidades dos 



Estados, no sentido de flexibilizar o Projeto, a exemplo do que ocorreu com a 

contrapartida. 

A questão da incompatibilidade entre as orientações administrativas do 

Banco Mundial e as normas jurídicas nacionais foi um elemento bastante 

preocupante, uma vez que, conforme apresentado no corpo deste trabalho, 

apesar de trazer prejuízos visíveis aos cofres públicos, o próprio Senado 

Federal determina que as normas externas devem prevalecer sobre as 

nacionais em caso de incompatibilidade. Este posicionamento demonstra que o 

país se curva às normas das agências internacionais com as quais estabelece 

relação de “cooperação”. Essa evidência é reforçada pela pesquisa de SILVA, 

que apurou a existência de incompatibilidades administrativas, jurídicas, 

partidárias e financeiras na implementação dos projetos de cooperação 

internacional, mas, “mesmo assim, os governos nacionais fizeram mudanças 

constitucionais e jurídicas que pudessem facilitar o enquadramento às políticas 

e estratégias exigidas” (1999: 127). 

Outro condicionante institucional do Projeto Nordeste para Educação 

Básica foram as interrupções causadas pelas trocas de gestores da Secretaria 

Estadual de Educação, provocando descontinuidade nas suas etapas de 

planejamento, execução e avaliação. Este problema, já apontado por CUNHA 

(1995) na discussão geral sobre as políticas, revelou-se mais grave nos 

projetos de cooperação internacional, na medida em que resultam em maiores 

perdas financeiras para o país. Verificou-se que, se, por um lado, o Projeto 

Nordeste exigia procedimentos complexos que os Estados não conseguiam 

dominar, por outro a troca de gestores agravava o problema uma vez que se 

boicotavam as informações sobre a política em curso e, também, se procurava 

atrapalhar e desorientar o administrador do partido opositor, dificultando o 

acesso aos documentos públicos relacionados ao Projeto. 

A troca de gestores no final do processo de implantação do Projeto no 

Piauí, ocorrido dentro do mesmo bloco político no poder, confirma a discussão 

realizada por POULANTZAS (2000) sobre a disputa entre as frações de classe, 

neste caso representadas pelos interesses do PMDB e PSDB quando do 

rompimento da aliança, intensificando a descontinuidade do processo de 

implementação do Projeto e atrapalhando a sua conclusão. 



As questões apontadas pelo Banco Mundial como elementos de riscos 

ao sucesso do projeto realmente se consolidaram, a exemplo da fragilidade na 

capacidade administrativa dos Estados, elemento que não foi sanado com 

ações desenvolvidas em âmbito central. Um exemplo muito claro disso foi o 

não-cumprimento das contrapartidas, elemento que, segundo sujeitos da 

pesquisa da esfera federal, estava superdimensionado uma vez que superava 

os percentuais exigidos pelo FNDE em seus convênios regulares. 

A confirmação de que os condicionantes institucionais não estão isentos 

dos interesses políticos e econômicos pode ser observada na instituição das 

Metas Anuais de Gerenciamento Eficiente e do Fundo Competitivo, voltadas à 

mudança no padrão de gestão do serviço público, instituindo-se a lógica do 

prêmio e castigo no processo de implementação dos projetos educacionais. 

Isso, acrescido do procedimento de monitoramento e controle sistemático 

realizado pelo Banco e pela DGPN, revela, também, uma falta de confiança no 

mutuário, que precisa ser constantemente fiscalizado para não resistir à 

mudança de procedimentos por meio da reforma, objetivo maior desse tipo de 

Projeto. 

Apenas acusar a administração pública de burocrática e clientelista 

pouco contribui para superar esse padrão, sendo necessária a adoção de 

medidas que venham promover a sua transformação. Pouco parece que isso 

possa ser alcançado somente por meio regras coercitivas, a exemplo de metas 

de eficiência, sendo necessário adotar mecanismos em que a sociedade civil 

possa acompanhar e fiscalizar o funcionamento da máquina administrativa. 

Fica claro que a má administração dos recursos públicos é facilitada pela 

ausência de um sistema de fiscalização eficiente, problema que favorece a 

preponderância dos interesses privados no Estado e contribui para o avanço e 

crescimento do capital. 

Os condicionantes econômicos estão intrinsecamente relacionados com 

a execução dos projetos de cooperação internacional, não somente porque são 

executados por agentes financeiros internacionais, mas também porque 

envolvem os interesses políticos dos gestores e dos agentes diretamente 

ligados ao processo de acúmulo de capital, estes historicamente vinculados à 

gestão do serviço público. 



A busca de eficiência na execução dos Projetos e a exigência de 

enxugamento da máquina administrativa parecem pretender a manutenção e 

ampliação dos acordos de cooperação internacional, na medida em que a crise 

do sistema capitalista exige a expansão dos mercados, como forma de 

expansão dos domínios. A exigência de Licitações Internacionais expressa um 

aspecto da realização destes objetivos. 

Assim, uma visão positiva por parte da sociedade em relação às 

parcerias realizadas por meio dos acordos internacionais motiva os governos a 

ampliarem essas relações, garantindo, por meio da maior eficiência do sistema, 

mais recursos para tais investimentos, além da garantia do pagamento das 

dívidas contraídas. 

A gestão financeira do Projeto Nordeste, como condicionante político, 

econômico e institucional, é uma questão central, na proporção em que o 

Banco Mundial, desconfiado dos reais compromissos do país mutuário, adota 

como sistemática a exigência de que sejam utilizados, primeiramente, os 

recursos próprios do governo federal e do Estado, antes de qualquer liberação, 

controlando e burocratizando o processo. 

As taxas pagas pela não-utilização dos recursos solicitados, previstas no 

acordo de empréstimo, revelam a lógica do prêmio e castigo ao mesmo tempo 

em que o Banco monitora rigidamente todo o processo. Um bom exemplo 

desta situação é o rígido acompanhamento realizado por parte do Banco, 

inclusive com a instituição de “aprove” ou “não-objeções”, na tramitação dos 

processos licitatórios internacionais. Este procedimento revela que o Banco 

Mundial tutela os países, visto que não se restringe ao papel de provedor de 

parte de recursos, mas monitora e conduz para que país alcance os objetivos 

propostos. 

Se o Projeto pretendia coibir a má administração dos recursos públicos, 

seu formato não parece ter garantido tal objetivo, fato elucidado por três 

episódios ocorridos no Piauí, que favoreceram, definitivamente, o acúmulo 

ilícito de capital: o acordo realizado entre as funcionárias da Secretaria de 

Educação e editora MAZZA para a reprodução do livro didático, a reprodução 

dos livros via xerox e, o mais grave deles, o problema de superfaturamento 

ocorrido durante a primeira licitação internacional ocorrida na Secretaria de 

Educação. 



Na questão da licitação internacional, parece que o entendimento da 

existência de divergências entre as normas nacionais e internacionais, relatada 

por parte dos entrevistados, é uma questão central, na medida em que o 

Estado teve muitas dificuldades em encaminhar as ações de forma a ter 

segurança de que elas correspondiam às normas nacionais e às exigências do 

Banco Mundial, resultando em incongruência do processo. Com isso não se 

pretende afirmar que o problema do superfaturamento tenha ocorrido 

basicamente por um questão administrativa, até porque o processo ainda está 

em andamento, mas serviu como elemento de confusão neste processo. 

Entretanto, conforme constatado pelo TCU, outras irregularidades aconteceram 

no processo, visto que Estado permitiu a ocorrência de inúmeras delas sem 

que tenha tomado qualquer tipo providência, como orienta a legislação local. O 

episódio confirma a reflexão realizada por ZALUAR quando expõe que os 

interesses econômicos e políticos dominam, por meio de “dramatizações 

públicas”, quando os interesses do capital impõem-se sem constrangimentos 

ou contenções (1995, p. 701). 

O conluio entre empresas para obter vantagens dos órgãos públicos 

indica a predominância dos interesses privados na gestão pública, fato que 

revela a permissividade, e muitas vezes a colaboração, dos gestores públicos, 

possivelmente mancomunados com eles para a obtenção de vantagens 

adicionais para os grupos políticos envolvidos. No caso das irregularidades 

apuradas no Piauí, parece uma grande coincidência que os dois problemas de 

gestão financeira, reprodução irregular dos livros didáticos e a licitação 

fraudada, tenham ocorrido em anos eleitorais (1996 e 1998). 

Na tentativa de superar uma visão abstrata do papel do Banco Mundial, o qual 

justifica sua atuação no âmbito da cooperação internacional como esforço de 

implementar políticas que venham aliar a pobreza das populações excluídas, 

percorreu-se um longo trajeto nesta pesquisa, chegando a compreensão de 

que esse discurso objetiva impedir o entendimento de que os problemas 

sociais são fruto da política que o próprio Banco patrocina no processo de 

avanço das políticas de ajuste estrutural. O Banco Mundial atua como principal 

agência responsável pela propagação da ideologia e das reformas neoliberais, 

respondendo diretamente aos interesses do capital internacional. 



Talvez o Banco Mundial realmente almeje uma reforma que possibilite a 

inserção de um novo padrão administrativo no Estado, entretanto isto como 

estratégia para recapturar verbas dispersas no cotidiano das ações estatais e 

canalizá-las para novos investimentos do próprio Banco, com o conseqüente 

aumento da dívida externa, para a ampliação dos mercados e para garantia do 

pagamento das dívidas passadas. 

A demonstração de um real compromisso com a recuperação do Estado e com 

a estruturação do setor educacional poderia ser dada pelo Banco Mundial, por 

meio de uma responsabilização solidária no caso do fracasso dos projetos, 

arcando com parte dos prejuízos, por meio da dispensa do pagamento de taxas 

em casos de atrasos e cancelamento, mostrando, assim, seu caráter social. 

Entretanto, tem-se certeza de que essa possibilidade não se coloca, visto que 

de social o Banco tem apenas o discurso, pois é um agente financeiro que 

assume o papel de baluarte do sistema capitalista. 

Para concluir este trabalho, é necessário fazer três últimas 

considerações: a primeira refere-se ao papel desempenhado pelos 

profissionais envolvidos na coordenação do Projeto, na esfera federal e 

estadual. Ao que tudo indica existe neles uma das características apontadas 

por CUNHA (1995) em relação ao padrão “zig-zag” da administração 

educacional: o voluntarismo ideológico. Foi possível verificar que tais 

profissionais demonstram esperança de que os projetos implementados com 

recursos da cooperação internacional possam contribuir para solução dos 

principais problemas vivenciados no sistema educacional nordestino. Frente a 

esta crença, dedicam-se com afinco ao desenvolvimento do Projeto, mesmo 

sabendo, no caso dos funcionários da Secretaria Estadual, que, em caso de 

troca dos gestores, ocorre o não-aproveitamento dos técnicos que assumem a 

coordenação de tais projetos, sendo afastados devido à suposta lealdade 

incondicional ao gestor passado e pelo interesse em liberar cargos que 

poderão ser atribuídos a pessoas de sua confiança, portanto escolhidas por 

critérios político-partidários ou familiares. No caso dos técnicos da DGPN, eles 

estão muito próximos do Banco Mundial, portanto mais permeáveis à sua 

ideologia. Entretanto, foi possível constatar que esta influência, tanto na esfera 

federal como na estadual, não ocorre de maneira homogênea, sendo possível 



perceber contradições que podem favorecer a resistência em aspectos 

pontuais dessa parceria. 

A segunda consideração refere-se ao fato do Projeto Nordeste ter sido 

elaborado e implementado em um longo e conflituoso processo político, tendo 

a participação de diferentes governos. O Fundescola, projeto sucessor, revela 

estar mais adequado às orientações do Banco Mundial, facilitando, ainda mais, 

o avanço da reforma neoliberal no setor educacional. Neste sentido, é muito 

importante que outros (as) pesquisadores (as) possam debruçar-se sobre esse 

novo projeto, de forma a avançar na reflexão sobre a implementação das 

políticas dos organismos internacionais no país. 

Por fim, apesar de este trabalho ter dado atenção primordial aos 

condicionantes políticos, econômicos e institucionais do Projeto Nordeste, por 

entender que esses são centrais para uma avaliação da viabilidade dessa 

cooperação internacional no setor educacional, as questões apontadas pelos 

sujeitos desta pesquisa como positivas em relação ao Projeto Nordeste, por 

exemplo, o microplanejamento da rede física; a informatização das secretarias 

de educação; a formação dos gestores; a atuação por meio de planejamento 

estratégico; a definição de um padrão de reforma para as escolas estaduais; a 

qualificação das equipes; dentre outros procedimentos desenvolvidos durante 

sua execução, conclui-se que, apesar dos evidentes benefícios imediatos para 

o sistema educacional, a médio e longo prazo os prejuízos se impõem, tanto no 

aspecto econômico-financeiro do país, quanto no avanço de uma política que 

vai contribuir para tornar a escola pública mais segmentada e excludente, 

compatível com os interesses político-econômicos hegemônicos no interior do 

Estado e da sociedade capitalista. 
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nau[1] O I Projeto Nordeste para Educação Básica foi o Programa de Expansão e Melhoria da 

Educação no Meio Rural do Nordeste, conhecido por EDURURAL, implementado entre 1980 a 

1987. No âmbito deste trabalho, sempre que aparecer a denominação Projeto Nordeste ou 

Projeto Nordeste para a Educação Básica será referente aos II e III Projetos Nordeste para a 

Educação Básica. 

 

[2] A conclusão do Projeto, segundo o contrato assinado, estava prevista para 1998, sendo que 

o fechamento final foi previsto para 1999. Apesar de a maioria das ações de finalização terem 

ocorrido em 1998, adota-se, neste trabalho, o ano de 1999 como referência de encerramento 

final do Projeto, visto que este procedimento é adotado em alguns documentos do MEC e do 

Banco Mundial. 

 

[3] Os documentos analisados ora intitulam este componente de Rede Física, ora de 

Instalações Escolares, procedimento que será mantido neste trabalho. 

 

[4] A pesquisa que gerou este estudo, intitulada “Participação popular na gestão da escola 

pública”, foi desenvolvida por PARO no Departamento de Pesquisas Educacionais da 

Fundação Carlos Chagas e apresentada, em 1992, como tese de livre-docência, junto ao 

Departamento de Administração Escolar e Economia da Educação da Faculdade de Educação 



da Universidade de São Paulo (EDA-FEUSP). A tese foi publicada pela editora Xamã com o 

título “Por dentro da escola pública” (1995). 

 

[5] Segundo Martin CARNOY “a hegemonia compreende as tentativas bem sucedidas da 

classe dominante de usar sua liderança política, moral e intelectual para impor sua visão de 

mundo como inteiramente abrangente e universal e para moldar os interesses e as 

necessidades dos grupos subordinados” (1990, p. 95). 


